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DA N.° 6770/21
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 710/XIV - Clarifica e simplifica procedimentos de
apresentagdo de candidaturas por grupos de cidadaos eleitores aos orgaos das
autarquias locais, procedendo a décima primeira alteragao a Lei Orgéanica n.° 1/2001,

de 14 de agosto, que regula a eleigéo dos titulares dos 6rgaos das autarquias locais

I. Enquadramento — objecto do projecto de Lei

A Assembleia da Republica, através da Comisséo de Assuntos Constitucionais,
Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emiss&o de parecer sobre o projecto de Lei n.°
710/XIV que clarifica e simplifica procedimentos de apresentagéo de candidaturas por
grupos de cidadaos eleitores aos érgéos das autarquias locais, procedendo a décima
primeira alteragéo a Lei Organica n.° 1/2001, de 14 de agosto, que regula a eleigdo dos
titulares dos 6rgéos das autarquias locais

A exposicio de motivos comega por assinalar que Ao longo dos anos, a matéria foi
sendo objeto de aprimoramento e densificagéo, sendo hoje o regime mais claro e aberto a
participagao civica eleitoral por esta via. As alteracdes introduzidas em 2017, em particular,
diminuiram o nimero de assinaturas necessérias nalguns casos, e melhorar a forma de
identificagdo das candidaturas.

Recentemente, contudo, tendo sido transmitidas no espaco plblico e em mensagens
dirigidas & Assembleia da Republica e aos Grupos Parlamentares algumas preocupagoes
por parte de eleitos locais quanto a duvidas interpretativas que podem decorrer de algumas
alteracdes recentes nesta matéria, introduzidas em 2020, importa assegurar que a matéria
& clarificada e que nao surgem obstaculos a participagéo dos cidadaos que, por esta via,

pretendem contribuir para os debates e processos democréticos locais.

Nessa sequéncia propde o Grupo Parlamentar do Partido Socialista:
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Em primeiro lugar, esclarecendo que os grupos de cidadéos eleitores que apresentem
candidatura simultaneamente aos 6rgéos camara municipal e assembleia municipal podem
apresentar também candidatura aos érgsos das freguesias do mesmo concelho, desde que
integrem um ndmero de proponentes recenseados na freguesia a que se candidatam
idéntico a soma dos membros das respetivas assembleia e junta de freguesia. Desta forma,
reconhece-se a dimens&do concelhia dos movimentos candidatos, sem, no entanto,
prescindir da necessaria ligagdo a comunidade de cada freguesia onde se pretende
apresentar candidatura.

Por outro lado, e tendo presente esta modificagéo, assegurar igualmente que a
denominag&o, bem como os simbolos e as siglas desses grupos, podem ser partilhados

nestes casos de candidaturas comuns sob a égide de um mesmo grupo de cidaddos.

Finalmente, a atualizar referéncias ja desatualizadas ao bilhete de identidade € ao cartao

de eleitor, substituindo-as pelos termos em uso na legislacéo eleitoral vigente.

APRECIACAO

Conforme se retira da respectiva exposicéo de motivos e do contetido do seu artigo 1.2, 3
presente iniciativa legislativa tem como objectivo clarificar e simplificar procedimentos de
apresentacao de candidaturas por grupos de cidados eleitores aos 6rgéos das autarquias
locais, procedendo a décima primeira alteracéo a Lei Organica n.° 1/2001, de 14 de agosto,
que regula a eleigao dos titulares dos Orgéos das autarquias locais

*

Nos termos do preceituado no artigo 21.° do Estatuto do Ministério Ptblico sob a epigrafe
“‘Competéncia™
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1 - A Procuradoria-Geral da Reptiblica exerce a sua competéncia disciplinar e de gestéo
dos quadros do Ministério Piblico através do Conselho Superior do Ministério Publico.

2 - Compete ao Conselho Superior do Ministério Publico:

a) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar 0 mérito profissional, exercer a
agdo disciplinar e, em geral, praticar todos os atos de idéntica natureza respeitantes aos
magistrados do Ministério Pablico, com excegéo do Procurador-Geral da Republica;

b) Aprovar o regulamento eleitoral do Conselho Superior do Ministério Pablico, o
regulamento interno da Procuradoria-Geral da Reptblica, o regulamento da Inspegéo do
Ministério Publico, o regulamento dos concursos para provimento dos fugares de
magistrados do Ministério Pablico e os demais regulamentos cuja competéncia lhe seja
atribuida pelo presente Estatuto;

c) Aprovar o projeto de orgamento da Procuradoria-Geral da Reptblica, na dimensédo
constante do n.° 1 do artigo 18.%

d) Deliberar e emitir diretivas em matéria de organizagdo interna e de gestéo de quadros,
no ambito da sua competéncia;

e) Propor ao Procurador-Geral da Republica a emisséo de diretivas a que deve obedecer a
atuagdo dos magistrados do Ministério Pablico;

f) Propor ao membro do Governo responsavel pela area da justica, por infermédio do
Procurador-Geral da Reptblica, providéncias legislativas com vista ao incremento da

eficiéncia do Ministério Pablico e ao aperfeigoamento das instituigbes judiciarias;

g) Conhecer no &mbito das suas competéncias, das reclamagbes e recursos previstos na
lei;

h) Aprovar o plano anual de inspegbes e determinar a realizacdo de averiguagses,

inspecdes, sindicéncias, inquéritos e processos disciplinares;

i) Emitir parecer em matéria de organizacdo judiciaria e, em geral,_de administracdo

da justica; (sublinhado nosso)
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1) Elaborar, de acordo com os objetivos e a estratégia definidos para cada o6rgéo do
Ministério Pdblico, a previsdo das necessidades de colocagéo de magistrados do Ministério
Pablico;

k) Exercer as demais fungées que lhe sejam atribuidas por lei,
3 - Compete ainda ao Conselho:

a) Assequrar o cumprimento das regras legais relativas & emissdo e ao controlo das
declaragbes de rendimentos e patriménio dos magistrados do Ministério Publico e aprovar,
em conformidade com a lei, os instrumentos necessarios de aplicaggo;

b) Em relagdo ao disposto na alinea anterior, desencadear o competente processo
disciplinar em casos de recusa de apresentagdo da declaracéo, sem prejuizo da aplicagédo
das sancgbes penais e tributérias previstas na lei para o incumprimento dos deveres
declaratérios.

4 - A requerimento de pelo menos um tergo dos membros do Conselho Superior, pode ser
proposta a consideragdo do Procurador-Geral da Repablica a submissdo a parecer do
Conselho Consultivo de questoes inerentes ao Ministério Piblico com relevo para o
cumprimento da legalidade democrética e a realizagdo dos direitos, liberdades e garantias
dos cidad&os.

Por sua vez, disp&e o artigo 166.° da Lei da Organizacéo do Sistema Judiciario (Lei n.°
62/2013, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.° 107/2019, de 09/09), sob a epigrafe:
‘Compete ao Conselho Superior do Ministério Pblico:

a) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar o mérito profissional, exercer
a agdo disciplinar e, em geral, praticar todos os atos de idéntica natureza respeitantes aos
magistrados do Ministério Pablico, com excegdo do Procurador-Geral da Republica;

b) Aprovar o regulamento eleitoral do Conselho, o regulamento interno da Procuradoria-

Geral da Republica, o regulamento relativo & efetivagdo dos concursos para provimento
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dos lugares de magistrados do Ministério Puablico previstos no respetivo Estatuto e a
proposta do orgamento da Procuradoria-Geral da Republica,

¢) Deliberar e emitir diretivas em matéria de organizagdo interna e de gestdo de quadros;
d) Propor ao Procurador-Geral da Replblica a emisséo de diretivas a que deve obedecer
a atuagdo dos magistrados do Ministério Pablico;

e) Propor ao membro do Governo responsével pela area da justiga, por intermedio do
Procurador-Geral da Republica, providéncias legislativas com vista a eficiéncia do
Ministério Puablico e ao aperfeicoamento das instituicGes judiciarias;

f) Conhecer das reclamacdes previstas nesta fei;

g) Aprovar o plano anual de inspegles e determinar a realizagdo de inspegdes,
sindicéncias e inquéritos;

h} Emitir parecer em matéria de organizacdo judicidria e, em geral, de administracdo
da justica;

i) Exercer as demais fungbes conferidas por lei.

*

Tendo presente o ambito de andlise que se mostra estabelecido na alinea i), do n.°
2, do artigo 21.°, do Estatuto do Ministério Publico e na alinea h), do artigo 166.%, da Lei da
Organizagdo do Sistema Judicidrio, somos a informar que o contelGdo da proposta
legislativa, ndo se enquadra em matéria de organizagéo judiciaria nem de administragao
de justica pelo que nao cabera nas competéncias deste CSMP elaborar parecer sobre tal
matéria.

Na sua globalidade, ndo nos merece quaisquer criticas ou sugestées de alteragéo,
na medida que n&o revela, ac que nos parece, solugdes que possam contrariar principios
e normas constitucionais ou evidentes contradigbes com outras normas legais vigentes.

Estamos, ac cabo e ao resto, no estrito dominio de opgdes politico-legislativas, as
quais néo relevam nos dominios da organizagdo judiciaria ou da administragéo da justica.

*

Nada mais se nos apraz assinalar.
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E este o parecer do CSMP.

Lisboa,



